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CONSELHO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES DE ITAPEMA
- C O M C I T -
	
	EDITAL DE PUBLICAÇÃO
ATOS DO COMCIT -001/2017
O Conselho Municipal de Contribuintes de Itapema – COMCIT- vem através desta Secretaria, no uso de suas atribuições nos termos do art. 12, VII e art.70, ambos do Decreto nº 018/2012(Regimento Interno do COMCIT) tornar público seus atos. 


RECURSO JULGADO DIA: 05/12/2016

RECURSO ORDINÁRIO:          e-085/2016
RECORRENTE:                         IMOBILIÁRIA E INC. MAFRA LTDA
RECORRIDO:                           FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA
ASSUNTO:                               IMP. DE LANÇAMENTO FISCAL

EMENTA 
TRIBUTÁRIO ADMINISTRATIVO – RECURSO ORDINÁRIO – PEDIDO DE CANCELAMENTO DE PAF – ISS – BASE DE CÁLCULO POR ARBITRAMENTO – PARÂMETRO – EMPRESA JÁ ARBITRADA – PARÂMETRO DE APURAÇÃO DO DÉBITO EQUIVOCADO - RECURSO DESPROVIDO TOTALMENTE – RECONHECIMENTO DE OFÍCIO DE NULIDADE ABSOLUTA – CANCELAMENTO DO PAF. O Município (Fiscalização tributária) ao utilizar de parâmetro para o Arbitramento de outra empresa já objeto de arbitramento (ISS), deixa de proceder a perfeita comparação entre contribuintes que exerçam a mesma atividade, em condições semelhantes; condição sine qua non para o perfeito arbitramento no presente caso. Vislumbramos que tal equívoco revela-se não mais que insanável, decretando nulidade absoluta do ato administrativo (PAF 40/2007).
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de Itapema, pelo CONHECIMENTO e TOTAL DESPROVIMENTO, pelo voto divergente do Conselheiro Eduardo Roberto Togni, para entretanto de Ofício, reconhecer a referida nulidade absoluta do PAF nº 40/2007, sendo acompanhado pelos seguintes Conselheiros: Jairo Leandro Luiz Rodrigues, Sérgio de Souza, Wilson de Oliveira, sendo vencido o relator Roberto Carlos Castilho que proferiu voto pelo total desprovimento sendo acompanhado pelo Conselheiro Jairo Leandro Luiz Rodrigues.  O Conselheiro Alexandre Viera de Souza declarou-se impedido, bem como o Conselheiro Diego Ramon Carvalho Carlin, nos termos do relatório e votos que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 


RECURSO JULGADO DIA: 12/12/2016

RECURSO ORDINÁRIO:          e-951/2016
RECORRENTE:                         ZILDA ROCHA
RECORRIDO:                           FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA
ASSUNTO:                               REVISÃO DE IPTU


EMENTA 

TRIBUTÁRIO  - IPTU – REVISÃO DE VALORES –APLICAÇÃO DA LEI 3358/2014 – PROVIMENTO TOTAL. A aplicação retroativa da lei 3358/2014 é possível no presente caso tendo em vista que se trata de nova interpretação, nos termos do art. 106 do CTN. RECURSO ORDINÁRIO COM PROVIMENTO TOTAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de Itapema, pelo CONHECIMENTO e TOTAL PROVIMENTO, pelo voto divergente do Conselheiro Wilson de Oliveira, sendo acompanhado pelos seguintes Conselheiros: Jairo Leandro Luiz Rodrigues, Sérgio de Souza, Diego Ramon Carvalho Carlin, Eduardo Roberto Togni, Alexandre Vieira de Souza e Francisco Marozo Ortigara, sendo vencido o relator Roberto Carlos Castilho que proferiu voto pelo total desprovimento; nos termos do relatório e votos que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 




Itapema-SC, 08 de março  de 2016.

Marília Salete da Silva
Secretária
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